
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.541 - SC (2015/0137708-0)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : JEAN JOSÉ FARESIN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DIVERSIDADE DA DROGA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INAPLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE CABIMENTO DE 
REGIME INICIAL MENOS GRAVOSO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado em 
dados extraídos dos autos, notadamente pela apreensão de 16,26 g de crack, divididos 
em 93 pedras individualmente embaladas para comercialização, com indícios 
apontando para a prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o que 
denota periculosidade concreta do agente, e assim, a necessidade da segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva. 

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

IV - A tese relativa ao cabimento de regime inicial menos gravoso sequer foi 
apreciada perante o eg. Tribunal de origem, razão pela qual fica impossibilitada esta eg. 
Corte de proceder a tal análise, sob pena de indevida supressão de instância. 

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.541 - SC (2015/0137708-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso em 

habeas corpus, sem pedido de liminar, impetrado em benefício de JEAN JOSÉ FARESIN 

em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 

nos autos do HC 2015.016998-4, no qual negou provimento liminar, mantendo a prisão 

preventiva. Eis a ementa:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ACUSADO PRESO EM FLAGRANTE EM SUA RESIDÊNCIA, NA POSSE 
DE 93 'PEDRAS' DE NARCÓTICO CONHECIDO COMO CRACK 
(TOTALIZANDO 16,26 G), EMBALADAS PARA COMERCIALIZAÇÃO 
SENTENÇA QUE CONDENOU O PACIENTE AO CUMPRIMENTO DE 
PENA DE SEIS ANOS E SEIS MESES DE RECLUSÃO EM REGIME 
INICIAL FECHADO E NEGOU- LHE O DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE PELA VIA 
ESTREITA DO WRIT. MATÉRIA A SER DISCUTIDA EM APELAÇÃO 
CRIMINAL, JA INTERPOSTA NÃO CONHECIMENTO NO PONTO. 
ALMEJADO DIREITO DE RECORRER DA SENTENÇA EM LIBERDADE. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA È 
MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO DURANTE A INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR PARTE 
DO JUÍZO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA EM RAZÃO DA GRAVIDADE DO 
DELITO E NA POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DA CONDUTA. 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL EVIDENCIADOS. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, 
NESTA EXTENSÃO, DENEGADA" (fl. 33).

Depreende-se dos autos que o ora recorrente foi condenado em 11/12/2014 à 

pena de 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão, como incurso nas sanções dos artigos 33, § 

4º, e 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006, sendo-lhe fixado o regime inicialmente fechado 

para o cumprimento da pena devido à hediondez do delito de tráfico de entorpecentes. 

Sustenta a existência de constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de 

fundamentação da segregação cautelar, bem como na vedação do estabelecimento de regime 
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 mais gravoso com base na gravidade abstrata do delito. Defende que "não poderia ter sido 

mantida a prisão preventiva, em se imputando o regime semiaberto" (fl. 56).

Requer a revogação da segregação cautelar em razão da incompatibilidade com 

o regime menos gravoso ou alternativamente a substituição por medida cautelar. 

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 76-80, opinou pelo não 

provimento do writ.

É o relatório.
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.541 - SC (2015/0137708-0)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
DIVERSIDADE DA DROGA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INAPLICABILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE CABIMENTO DE REGIME 
INICIAL MENOS GRAVOSO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NESTA EXTENSÃO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos 
autos, notadamente pela apreensão de 16,26 g de 
crack, divididos em 93 pedras individualmente 
embaladas para comercialização, com indícios 
apontando para a prática habitual e reiterada do 
tráfico de entorpecentes, o que denota periculosidade 
concreta do agente, e assim, a necessidade da 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a 
fim de evitar a reiteração delitiva. 

III - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
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 do Código de Processo Penal.
IV - A tese relativa ao cabimento de regime inicial 

menos gravoso sequer foi apreciada perante o eg. 
Tribunal de origem, razão pela qual fica impossibilitada 
esta eg. Corte de proceder a tal análise, sob pena de 
indevida supressão de instância. 

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, 
nesta extensão, desprovido. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão 

preventiva.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
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 CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
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 ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

notadamente por se tratar de tráfico de entorpecentes, em razão do elevado grau de 

nocividade das substâncias. 

Não obstante o decreto prisional também ter-se fundado na hediondez do 

delito, considerou dados concretos constantes dos autos, verbis:

"[...] 
Verifica-se que o delito em que o conduzido restou autuado em flagrante é 

doloso e punido com reclusão cuja pena máxima desdobra o tempo 4 (quatro) anos (art. 
313, I, do CPP), além do que exsurge dos autos prova tranqüila acerca da 
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 materialidade, posto que anexado ao auto laudo pericial de constatação preliminar de 
drogas psicotrópicas, além de papel alumínio que servia para invólucro. Além disso, o 
conduzido foi preso após campana da polícia civil, em sua residência, local onde estava, 
em tese, sendo feita a venda de substância entorpecente ilícita conhecida com "crack", 
tudo em companhia si de adolescente também apreendido.

Os indícios de autoria, a seu turno, também estão presentes (art. 312, in 
fine, CPP), porquanto o conduzido foi preso em flagrante e admitiu o comércio de 
drogas ilícitas. [...]

O periculum libertatis igualmente sobressai presente, haja vista a 
necessidade premente de acautelar a ordem pública e garantir a aplicação da Lei Penal.

Com efeito, ao vender substâncias ilícitas sem autorização legal, o 
conduzido coloca em risco a segurança e tranqüilidade da população local, o que 
justifica a segregação para garantir a ordem pública e evitar novos atos criminais, que 
poderiam ser perpetrados caso liberado. Outrossim, colocar o conduzido em liberdade, 
neste momento, poderia frustrar a aplicação da lei penal, até porque não há nos autos 
comprovante de residência fixa ou de atividade laborai lícita praticada pelo conduzido, o 
que também justifica a sua prisão.

[...]
Fixo o regime fechado para resgate da pena, em obediência à regra do § 

1º do artigo 2º da Lei 8.072/90, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.464/07, já 
que o delito de tráfico de entorpecentes é equiparado a hediondo.

Em que pese decisão do STF, tomada por maioria de votos no HC n. 
111.840/ES, de que é inconstitucional a obrigatoriedade do regime inicial fechado para 
crimes hediondos, entendo que essa imposição do legislador, antes de afrontar, promove 
o cumprimento da Carta Constitucional, que recomenda tratamento penal mais rigoroso 
para crimes hediondos (art. 5º, inciso XLIII, da CRFB)" (fls. 37-38).

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado, nos termos do art. 93, IX, da CF, em dados 

concretos extraídos dos autos, notadamente pela apreensão de 16,26g de crack, divididos 

em 93 pedras, individualmente embaladas para comercialização com indícios apontando 

para a prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o que denota 

periculosidade concreta do agente, e assim, a necessidade da segregação cautelar para a 

garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta col. Corte Superior:

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. 
GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO A 
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 QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior 

de Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. Na espécie, a custódia cautelar foi mantida para o 
resguardo da ordem pública, em razão da periculosidade concreta do 
agente, cuja folha de antecedentes registra reincidência em delitos 
contra o patrimônio. 

3. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 48.002/MG, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/8/2014, 
grifei).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
PRATICADO COM USO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO DE 
AGENTES E RESTRIÇÃO DA LIBERDADE. ART. 157, § 2º, INCISOS I, II 
E V DO CÓDIGO PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 244-B DO 
ECA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRESENÇA DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
NECESSIDADE DA MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI DA 
PRÁTICA CRIMINOSA E PELA REITERAÇÃO DELITIVA. ALEGADO 
EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE.

[...]
IV - Demonstrados os requisitos necessários para a 

decretação da prisão processual, de rigor sua manutenção, porquanto a  
necessidade de garantia da ordem pública encontra-se devidamente 
fundamentada na periculosidade dos Pacientes, evidenciada no modus 
operandi da prática criminosa, consistente no roubo tentado mediante 
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo e concurso de 
agentes, em que os 04 (quatro) acusados invadiram estabelecimento 
comercial, anunciaram o assalto e renderam as pessoas que lá estavam, 
ordenando-as que fossem para o banheiro, quando foram surpreendidos 
por um policial aposentado, bem como pela corrupção de menores. 
Precedentes.

V - Em relação ao primeiro Paciente, há risco concreto de 
reiteração delitiva, porquanto trata-se de Acusado reincidente. 

VI - Inviável a análise de excesso de prazo para a formação 
de culpa, haja vista a ausência de manifestação das instâncias ordinárias 
sobre o tema. Precedentes.
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 VII - Habeas corpus não conhecido" (HC n. 287.370/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 2/4/2014, grifei).

Constato que, in casu, não há hipótese de aplicação das medidas cautelares 

alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão 

preventiva, consoante determina o art. 282, § 6o, do Código de Processo Penal, verbis:

Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a:

[...]
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319). 

Por fim, quanto à alegação de cabimento de regime inicial menos gravoso, tenho 

que o recurso não merece ser conhecido nessa parte.

Isso porque, da análise dos autos, observa-se que tal alegação sequer foi 

apreciada ao eg. Tribunal de origem, razão pela qual esta eg. Corte fica impossibilitada de 

examinar a quaestio ora suscitada, sob pena de indevida supressão de instância. Nesse 

sentido, colaciono precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO DESTA 
CORTE PARA APRECIAR O MÉRITO DO WRIT ORIGINÁRIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO.  TRANSCURSO IN ALBIS 
DE PRAZOS PARA MANIFESTAÇÃO DA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PLEITO DE DEVOLUÇÃO DE PRAZO PARA INTERPOR APELAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACUSADO QUE COMPARECEU EM JUÍZO E SE 
EVADIU APÓS A CONDENAÇÃO. CARÊNCIA DE DEFESA POR 
AUSÊNCIA DE APELAÇÃO. PARTES DEVIDAMENTE INTIMADAS.  
AUSÊNCIA DE NULIDADE. PEDIDO AVULSO. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

[...]
6. O pedido formulado em expediente avulso que discute o 

regime inicial de cumprimento de pena deve ser previamente submetido 
à analise do Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de 
instância.

7. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 52.526/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 8/9/2015).
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"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. MOMENTO CONSUMATIVO. 
POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES FURTIVA. DESNECESSIDADE. 
CAUSA DE AUMENTO. EMPREGO DE ARMA. ARTEFATO DE 
BRINQUEDO. ILEGALIDADE. REGIME E DETRAÇÃO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 269 DO STJ. DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. PEDIDO PREJUDICADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
4. Os temas referentes à fixação do regime e ao benefício 

da detração não foram objeto de discussão pela Corte de origem, o que 
evidencia a incompetência deste Superior Tribunal para apreciar os 
temas postos no writ, antes que o Tribunal a quo proceda ao exame da 
matéria de fundo aventada no habeas corpus impetrado em instância 
ordinária, sob pena de vedada supressão de instância.

[...]
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 

para excluir a incidência da majorante do emprego de arma e reduzir a 
pena para 4 anos de reclusão mais 10 dias-multa, além de fixar o regime 
semiaberto" (HC n. 270.092/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, DJe de 8/9/2015).

Ante o exposto, conheço em parte do recurso e, nesta extensão, nego-lhe 

provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0137708-0 RHC    60.541 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00281632520158240000  20150169984  20150169984000100  281632520158240000

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEAN JOSÉ FARESIN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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